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ÍNDICE SISTEMÁTICO DO CÓDIGO PENAL MILITAR

Estudado Questões

PARTE GERAL

LIVRO ÚNICO

TÍTULO I – DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR 
(arts. 1º a 28)

TÍTULO II – DO CRIME (arts. 29 a 47)

TÍTULO III – DA IMPUTABILIDADE PENAL (arts. 48 
a 52)

TÍTULO IV – DO CONCURSO DE AGENTES (arts. 
53 e 54)

TÍTULO V – DAS PENAS (arts. 55 a 109)

Capítulo I – Das Penas Principais (arts. 55 a 68)

Capítulo II – Da Aplicação da Pena (arts. 69 a 83)

Capítulo III – Da Suspensão Condicional da Pena 
(arts. 84 a 88)

Capítulo IV – Do Livramento Condicional (arts. 89 a 97)

Capítulo V – Das Penas Acessórias (arts. 98 a 108)

Capítulo VI – Dos Efeitos da Condenação  (art. 109)

TÍTULO VI – DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA (arts. 
110 a 120)

TÍTULO VII – DA AÇÃO PENAL (arts. 121 e 122)

TÍTULO VIII – DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
(arts. 123 a 135)

PARTE ESPECIAL

LIVRO I – DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO DE 
PAZ (arts. 136 a 354)

TÍTULO I – DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 
EXTERNA DO PAÍS (arts. 136 a 148)

TÍTULO II – DOS CRIMES CONTRA A AUTORIDADE 
OU DISCIPLINA MILITAR (arts. 149 a 182)

Capítulo I – Do Motim e da Revolta  (arts. 149 a 153)

Capítulo II – Da Aliciação e do Incitamento (arts. 
154 a 156)
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Capítulo III – Da Violência Contra Superior ou Militar 
de Serviço (arts. 157 a 159)

Capítulo IV – Do Desrespeito a Superior e a Símbolo 
Nacional ou a Farda (arts. 160 a 162)

Capítulo V – Da Insubordinação (arts. 163 a 166)

Capítulo VI – Da Usurpação e do Excesso ou Abuso 
de Autoridade (arts. 167 a 176)

Capítulo VII – Da Resistência (art. 177)

Capítulo VIII – Da Fuga, Evasão, Arrebatamento e 
Amotinamento de Presos  (arts. 178 a 182)

TÍTULO III – DOS CRIMES CONTRA O SERVIÇO 
MILITAR E O DEVER MILITAR (arts. 183 a 204)

Capítulo I – Da Insubmissão (arts. 183 a 186)

Capítulo II – Da Deserção (arts. 187 a 194)

Capítulo III – Do Abandono de Posto e de Outros 
Crimes em Serviço (arts. 195 a 203)

Capítulo IV – Do Exercício de Comércio (art. 204)

TÍTULO IV – DOS CRIMES CONTRA A PESSOA (arts. 
205 a 239)

Capítulo I – Do Homicídio (arts. 205 a 207)

Capítulo II – Do Genocídio (art. 208)

Capítulo III – Da Lesão Corporal e da Rixa (arts. 209 
a 211)

Capítulo IV – Da Periclitação da Vida ou da Saúde 
(arts. 212 e 213) 

Capítulo V – Dos Crimes Contra a Honra (arts. 214 a 221)

Capítulo VI – Dos Crimes Contra a Liberdade (arts. 
222 a 231)

Seção I – Dos crimes contra a liberdade individual 
(arts. 222 a 225)

Seção II – Do crime contra a inviolabilidade do 
domicílio (art. 226)

Seção III – Dos crimes contra a inviolabilidade 
de correspondência ou comunicação (art. 227)

Seção IV – Dos crimes contra a inviolabilidade 
dos segredos de caráter particular (arts. 228 a 231)

Capítulo VII – Dos Crimes Sexuais (arts. 232 a 237)

Capítulo VIII – Do Ultraje Público ao Pudor (arts. 
238 e 239)

TÍTULO V – DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 
(arts. 240 a 267)

Capítulo I – Do Furto (arts. 240 e 241)
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Capítulo II – Do Roubo e da Extorsão (arts. 242 a 247)

Capítulo III – Da Apropriação Indébita (arts. 248 a 250)

Capítulo IV – Do Estelionato e Outras Fraudes (arts. 
251 a 253)

Capítulo V – Da Receptação (arts. 254 a 256)

Capítulo VI – Da Usurpação (arts. 257 e 258)

Capítulo VII – Do Dano (arts. 259 a 266)

Capítulo VIII – Da Usura (art. 267)

TÍTULO VI – DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE 
PÚBLICA (arts. 268 a 297)

Capítulo I – Dos Crimes de Perigo Comum (arts. 
268 a 281)

Capítulo II – Dos Crimes Contra os Meios de Transporte 
e de Comunicação (arts. 282 a 289)

Capítulo III – Dos Crimes Contra a Saúde (arts. 290 
a 297) 

TÍTULO VII – DOS CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR (arts. 298 a 339)

Capítulo I – Do Desacato e da Desobediência (arts. 
298 a 302)

Capítulo II – Do Peculato (arts. 303 e 304)

Capítulo III – Da Concussão, Excesso de Exação e 
Desvio (arts. 305 a 307)

Capítulo IV – Da Corrupção (arts. 308 a 310)

Capítulo V – Da Falsidade (arts. 311 a 318)

Capítulo VI – Dos Crimes Contra o Dever Funcional 
(arts. 319 a 334)

Capítulo VII – Dos Crimes Praticados por Particular 
Contra a Administração Militar (arts. 335 a 339)

TÍTULO VIII – DOS CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA MILITAR (arts. 340 
a 354)

LIVRO II – DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO DE 
GUERRA (arts. 355 a 410)

TÍTULO I – DO FAVORECIMENTO AO INIMIGO (arts. 
355 a 397)

Capítulo I – Da Traição (arts. 355 a 361)

Capítulo II – Da Traição Imprópria (art. 362)

Capítulo III – Da Cobardia (arts. 363 a 365)
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TÍTULO II – DOS PROCESSOS ESPECIAIS (arts. 451 
a 498)

Capítulo I – Da Deserção em Geral (arts. 451 a 453)

Capítulo II – Do Processo de Deserção de Oficial 
(arts. 454 e 455)

Capítulo III – Do Processo de Deserção de Praça com 
ou sem Graduação e de Praça Especial (arts. 456 a 459)

Capítulo IV – Do Processo de Deserção de Praça, com 
ou sem Graduação, e de Praça Especial, na Marinha 
e na Aeronáutica (arts. 460 a 462)

Capítulo V – Do Processo de Crime de Insubmissão 
(arts. 463 a 465)

Capítulo VI – Do Habeas Corpus (arts. 466 a 480) 

Capítulo VII – Do Processo para Restauração de Autos 
(arts. 481 a 488) 

Capítulo VIII – Do Processo de Competência Originário 
do Superior Tribunal Militar (arts. 489 a 497)

Seção I – Da instrução criminal (arts. 489 a 495) 

Seção II – Do julgamento (arts. 496 e 497) 

Capítulo IX – Da Correição Parcial (art. 498)

LIVRO III – DAS NULIDADES E RECURSOS EM GERAL 
(arts. 499 a 587)

TÍTULO I (arts. 499 a 509)

Capítulo Único – Das Nulidades (arts. 499 a 509) 

TÍTULO II – DOS RECURSOS (arts. 510 a 587)

Capítulo I – Regras Gerais (arts. 510 a 515) 

Capítulo II – Dos Recursos em Sentido Estrito (arts. 
516 a 525) 

Capítulo III – Da Apelação (arts. 526 a 537) 

Capítulo IV – Dos Embargos (arts. 538 a 549) 

Capítulo V – Da Revisão (arts. 550 a 562) 

Capítulo VI – Dos Recursos da Competência do 
Supremo Tribunal Militar (art. 563) 

Capítulo VII – Do Recurso nos Processos Contra 
Civis e Governadores de Estado e seus Secretários 
(arts. 564 a 567) 

Capítulo VIII – Dos Recursos das Decisões Denega‑
tórias de Habeas Corpus (arts. 568 e 569) 

Capítulo IX – Do Recurso Extraordinário (arts. 570 
a 583) 

Capítulo X – Da Reclamação (arts. 584 a 587) 

LIVRO IV – DA EXECUÇÃO (arts. 588 a 674)

TÍTULO I – DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA (arts. 
588 a 605)

Capítulo I – Disposições Gerais (arts. 588 a 593) 

Capítulo II – Da Execução das Penas em Espécie 
(arts. 594 a 603) 
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Casos de embargos 
Art. 705. O recurso de embargos, nos 
processos originários, seguirá as normas es‑
tabelecidas para a apelação. 

Não cabimento de habeas corpus ou revisão 
Art. 706. Não haverá habeas corpus, nem 
revisão. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 RELATIVAS À JUSTIÇA MILITAR  
EM TEMPO DE GUERRA 

Execução da pena de morte 
Art. 707. O militar que tiver de ser fuzilado 
sairá da prisão com uniforme comum e sem 
insígnias, e terá os olhos vendados, salvo se o 
recusar, no momento em que tiver de receber 
as descargas. As vozes de fogo serão substi‑
tuídas por sinais. 

	` arts. 56 e 57, CPM.
	` art. 4º, 2 a 6, Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1º O civil ou assemelhado será executado nas 
mesmas condições, devendo deixar a prisão 
decentemente vestido. 

Socorro espiritual 
§ 2º Será permitido ao condenado receber 
socorro espiritual. 

Data para a execução 
§ 3º A pena de morte só será executada se‑
te dias após a comunicação ao presidente 
da República, salvo se imposta em zona de 
operações de guerra e o exigir o interesse da 
ordem e da disciplina. 

Lavratura de ata 
Art. 708. Da execução da pena de morte 
lavrar‑se‑á ata circunstanciada que, assinada 
pelo executor e duas testemunhas, será reme‑
tida ao comandante‑chefe, para ser publicada 
em boletim. 

Sentido da expressão “forças em operação 
de guerra” 
Art. 709. A expressão “forças em operação de 
guerra” abrange qualquer força naval, terrestre 
ou aérea, desde o momento de seu desloca‑
mento para o teatro das operações até o seu 
regresso, ainda que cessadas as hostilidades. 

Comissionamento em postos militares 
Art. 710. Os auditores, procuradores, advo‑
gados de ofício e escrivães da Justiça Militar, 
que acompanharem as forças em operação 
de guerra, serão comissionados em postos 
militares, de acordo com as respectivas cate‑
gorias funcionais. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS 

Art. 711. Nos processos pendentes na data da 
entrada em vigor deste Código, observar‑se‑á 
o seguinte: 

	` art. 718 deste Código.

a) aplicar‑se‑ão à prisão provisória as disposi‑
ções que forem mais favoráveis ao indiciado 
ou acusado; 
b) o prazo já iniciado, inclusive o estabelecido 
para a interposição de recurso, será regulado 
pela lei anterior, se esta não estatuir prazo 
menor do que o fixado neste Código; 
c) se a produção da prova testemunhal tiver 
sido iniciada, o interrogatório do acusado 
far‑se‑á de acordo com as normas da lei ante‑
rior; 
d) as perícias já iniciadas, bem como os recursos 
já interpostos, continuarão a reger‑se pela lei 
anterior. 

Art. 712. Os processos da Justiça Militar não 
são sujeitos a custas, emolumentos, selos ou 
portes de correio, terrestre, marítimo ou aéreo. 

Art. 713. As certidões, em processos findos 
arquivados no Superior Tribunal Militar, serão 
requeridas ao diretor‑geral da sua Secretaria, 
com a declaração da respectiva finalidade. 

Art. 714. Os juízes e os membros do Ministério 
Público poderão requisitar certidões ou cópias 
autênticas de peças de processo arquivado, 
para instrução de processo em andamento, 
dirigindo‑se, para aquele fim, ao serventuário 
ou funcionário responsável pela sua guarda. No 
Superior Tribunal Militar, a requisição será feita 
por intermédio do diretor‑geral da Secretaria 
daquele Tribunal. 

Art. 715. As penas pecuniárias cominadas 
neste Código serão cobradas executivamente 
e, em seguida, recolhidas ao erário federal. Tra‑
tando‑se de militares, funcionários da Justiça 
Militar ou dos respectivos Ministérios, a exe‑
cução da pena pecuniária será feita mediante 
desconto na respectiva folha de pagamento. 
O desconto não excederá, em cada mês, a 
dez por cento dos respectivos vencimentos. 

Art. 716. O presidente do Tribunal, o procura‑
dor‑geral e o auditor requisitarão diretamente 
das companhias de transportes terrestres, 
marítimos ou aéreos, nos termos da lei e para 
fins exclusivos do serviço judiciário, que serão 
declarados na requisição, passagens para si, 
juízes dos Conselhos, procuradores e auxilia‑
res da Justiça Militar. Terão, igualmente, bem 
como os procuradores, para os mesmos fins, 
franquia postal e telegráfica. 

Art. 717. O serviço judicial pretere a qualquer 
outro, salvo os casos previstos neste Código. 

Art. 718. Este Código entrará em vigor a 1º 
de janeiro de 1970, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da 
Independência e 81º da República. 

Augusto Hamann Rademaker Grunewald 

Aurélio de Lyra Tavares

Márcio de Souza e Mello

Luís Antônio da Gama e Silva
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LUZ DE NEBLINA ‑ luz do veículo destinada 
a aumentar a iluminação da via em caso de 
neblina, chuva forte ou nuvens de pó.
LUZ DE POSIÇÃO (lanterna) ‑ luz do veículo 
destinada a indicar a presença e a largura 
do veículo.
MANOBRA ‑ movimento executado pelo con‑
dutor para alterar a posição em que o veículo 
está no momento em relação à via.
MARCAS VIÁRIAS ‑ conjunto de sinais cons‑
tituídos de linhas, marcações, símbolos ou 
legendas, em tipos e cores diversas, apostos 
ao pavimento da via.
MICRO‑ÔNIBUS ‑ veículo automotor de trans‑
porte coletivo com capacidade para até vinte 
passageiros.
MOTOCICLETA ‑ veículo automotor de duas 
rodas, com ou sem side‑car, dirigido por con‑
dutor em posição montada.
MOTONETA ‑ veículo automotor de duas rodas, 
dirigido por condutor em posição sentada.
MOTOR‑CASA (MOTOR‑HOME) ‑ veículo auto‑
motor cuja carroçaria seja fechada e destinada 
a alojamento, escritório, comércio ou finalida‑
des análogas.
NOITE ‑ período do dia compreendido entre 
o pôr do sol e o nascer do sol.
ÔNIBUS ‑ veículo automotor de transporte 
coletivo com capacidade para mais de vinte 
passageiros, ainda que, em virtude de adap‑
tações com vista à maior comodidade destes, 
transporte número menor.
OPERAÇÃO DE CARGA E DESCARGA ‑ imobili‑
zação do veículo, pelo tempo estritamente ne‑
cessário ao carregamento ou descarregamento 
de animais ou carga, na forma disciplinada 
pelo órgão ou entidade executivo de trânsito 
competente com circunscrição sobre a via.
OPERAÇÃO DE TRÂNSITO - monitoramento 
técnico, baseado nos conceitos de enge‑
nharia de tráfego, das condições de fluidez, 
de estacionamento e de parada na via, de 
forma a reduzir as interferências, tais como 
veículos quebrados, sinistrados, estacionados 
irregularmente atrapalhando o trânsito, pres‑
tando socorros imediatos e informações aos 
pedestres e condutores. (Redação dada pela 
Lei 14.599/2023)
PARADA ‑ imobilização do veículo com a fina‑
lidade e pelo tempo estritamente necessário 
para efetuar embarque ou desembarque de 
passageiros.
PASSAGEM DE NÍVEL ‑ todo cruzamento de 
nível entre uma via e uma linha férrea ou trilho 
de bonde com pista própria.
PASSAGEM POR OUTRO VEÍCULO ‑ movimento 
de passagem à frente de outro veículo que se 
desloca no mesmo sentido, em menor veloci‑
dade, mas em faixas distintas da via.
PASSAGEM SUBTERRÂNEA ‑ obra de arte des‑
tinada à transposição de vias, em desnível 
subterrâneo, e ao uso de pedestres ou veículos.

PASSARELA ‑ obra de arte destinada à trans‑
posição de vias, em desnível aéreo, e ao uso 
de pedestres.
PASSEIO ‑ parte da calçada ou da pista de 
rolamento, neste último caso, separada por 
pintura ou elemento físico separador, livre de 
interferências, destinada à circulação exclusiva 
de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas.
PATRULHAMENTO - (Revogada pela Lei 
14.599/2023)
PATRULHAMENTO OSTENSIVO - função exer‑
cida pela Polícia Rodoviária Federal com o 
objetivo de prevenir e reprimir infrações penais 
no âmbito de sua competência e de garantir 
obediência às normas relativas à segurança de 
trânsito, de forma a assegurar a livre circulação 
e a prevenir sinistros. (Redação dada pela Lei 
14.599/2023)
PATRULHAMENTO VIÁRIO – função exercida 
pelos agentes de trânsito dos órgãos e enti‑
dades executivos de trânsito e rodoviário, no 
âmbito de suas competências, com o objetivo 
de garantir a segurança viária nos termos do § 
10 do art. 144 da Constituição Federal. (Acres‑
cida pela Lei 14.229/2021)
PERÍMETRO URBANO ‑ limite entre área urbana 
e área rural.
PESO BRUTO TOTAL ‑ peso máximo que o 
veículo transmite ao pavimento, constituído 
da soma da tara mais a lotação.
PESO BRUTO TOTAL COMBINADO ‑ peso má‑
ximo transmitido ao pavimento pela com‑
binação de um caminhão‑trator mais seu 
semirreboque ou do caminhão mais o seu 
reboque ou reboques.
PISCA‑ALERTA ‑ luz intermitente do veículo, 
utilizada em caráter de advertência, destinada 
a indicar aos demais usuários da via que o 
veículo está imobilizado ou em situação de 
emergência.
PISTA ‑ parte da via normalmente utilizada 
para a circulação de veículos, identificada 
por elementos separadores ou por diferença 
de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos 
canteiros centrais.
PLACAS ‑ elementos colocados na posição 
vertical, fixados ao lado ou suspensos sobre a 
pista, transmitindo mensagens de caráter per‑
manente e, eventualmente, variáveis, median‑
te símbolo ou legendas pré‑reconhecidas e 
legalmente instituídas como sinais de trânsito.
POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - 
função exercida pelas Polícias Militares com 
o objetivo de prevenir e reprimir atos relacio‑
nados com a segurança pública e de garantir 
obediência às normas relativas à segurança 
de trânsito, assegurando a livre circulação 
e evitando sinistros. (Redação dada pela Lei 
14.599/2023)
PONTE ‑ obra de construção civil destinada 
a ligar margens opostas de uma superfície 
líquida qualquer.
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QUADRICICLO - veículo automotor de 4 (qua‑
tro) rodas, com ou sem cabine, com massa 
em ordem de marcha não superior a 450 kg 
(quatrocentos e cinquenta quilogramas) para 
o transporte de passageiros, ou não superior a 
600 kg (seiscentos quilogramas) para o trans‑
porte de cargas. (Acrescida pela Lei 14.599/2023)
REBOQUE ‑ veículo destinado a ser engatado 
atrás de um veículo automotor.
REGULAMENTAÇÃO DA VIA ‑ implantação de 
sinalização de regulamentação pelo órgão ou 
entidade competente com circunscrição sobre 
a via, definindo, entre outros, sentido de dire‑
ção, tipo de estacionamento, horários e dias.
REFÚGIO ‑ parte da via, devidamente sinalizada 
e protegida, destinada ao uso de pedestres 
durante a travessia da mesma.
RENACH – Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação. (Redação dada pela Lei 14.440/2022)
RENAVAM ‑ Registro Nacional de Veículos 
Automotores.
RETORNO ‑ movimento de inversão total de 
sentido da direção original de veículos.
RODOVIA ‑ via rural pavimentada.
SEMIRREBOQUE ‑ veículo de um ou mais eixos 
que se apoia na sua unidade tratora ou é a ela 
ligado por meio de articulação.
SINAIS DE TRÂNSITO ‑ elementos de sinalização 
viária que se utilizam de placas, marcas viárias, 
equipamentos de controle luminosos, dispo‑
sitivos auxiliares, apitos e gestos, destinados 
exclusivamente a ordenar ou dirigir o trânsito 
dos veículos e pedestres.
SINALIZAÇÃO ‑ conjunto de sinais de trânsito 
e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de garantir sua utiliza‑
ção adequada, possibilitando melhor fluidez 
no trânsito e maior segurança dos veículos e 
pedestres que nela circulam.
SINISTRO DE TRÂNSITO - evento que resulta em 
dano ao veículo ou à sua carga e/ou em lesões 
a pessoas ou animais e que pode trazer dano 
material ou prejuízo ao trânsito, à via ou ao 
meio ambiente, em que pelo menos uma das 
partes está em movimento nas vias terrestres 
ou em áreas abertas ao público. (Acrescida pela 
Lei 14.599/2023)
SONS POR APITO ‑ sinais sonoros, emitidos 
exclusivamente pelos agentes da autoridade 
de trânsito nas vias, para orientar ou indicar o 
direito de passagem dos veículos ou pedestres, 
sobrepondo‑se ou completando sinalização 
existente no local ou norma estabelecida neste 
Código.
TARA ‑ peso próprio do veículo, acrescido 
dos pesos da carroçaria e equipamento, do 
combustível, das ferramentas e acessórios, da 
roda sobressalente, do extintor de incêndio 
e do fluido de arrefecimento, expresso em 
quilogramas.
TRAILER ‑ reboque ou semirreboque tipo casa, 
com duas, quatro, ou seis rodas, acoplado 
ou adaptado à traseira de automóvel ou ca‑

mionete, utilizado em geral em atividades 
turísticas como alojamento, ou para atividades 
comerciais.
TRÂNSITO ‑ movimentação e imobilização de 
veículos, pessoas e animais nas vias terrestres.
TRANSPOSIÇÃO DE FAIXAS ‑ passagem de um 
veículo de uma faixa demarcada para outra.
TRATOR ‑ veículo automotor construído para 
realizar trabalho agrícola, de construção e 
pavimentação e tracionar outros veículos e 
equipamentos.
TRICICLO - veículo automotor de 3 (três) rodas, 
com ou sem cabine, dirigido por condutor em 
posição sentada ou montada, que não possui 
as características de ciclomotor. (Acrescida pela 
Lei 14.599/2023)
ULTRAPASSAGEM ‑ movimento de passar à 
frente de outro veículo que se desloca no 
mesmo sentido, em menor velocidade e na 
mesma faixa de tráfego, necessitando sair e 
retornar à faixa de origem.
UTILITÁRIO ‑ veículo misto caracterizado pela 
versatilidade do seu uso, inclusive fora de 
estrada.
VEÍCULO ARTICULADO ‑ combinação de veí‑
culos acoplados, sendo um deles automotor.
VEÍCULO AUTOMOTOR - veículo a motor de 
propulsão a combustão, elétrica ou híbrida 
que circula por seus próprios meios e que 
serve normalmente para o transporte viário 
de pessoas e coisas ou para a tração viária 
de veículos utilizados para o transporte de 
pessoas e coisas, compreendidos na definição 
os veículos conectados a uma linha elétrica e 
que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico). 
(Redação dada pela Lei 14.599/2023)
VEÍCULO DE CARGA ‑ veículo destinado ao 
transporte de carga, podendo transportar dois 
passageiros, exclusive o condutor.
VEÍCULO DE COLEÇÃO – veículo fabricado há 
mais de 30 (trinta) anos, original ou modificado, 
que possui valor histórico próprio. (Redação 
dada pela Lei 14.071/2020)
VEÍCULO CONJUGADO ‑ combinação de veí‑
culos, sendo o primeiro um veículo automotor 
e os demais reboques ou equipamentos de 
trabalho agrícola, construção, terraplenagem 
ou pavimentação.
VEÍCULO DE GRANDE PORTE ‑ veículo auto‑
motor destinado ao transporte de carga com 
peso bruto total máximo superior a dez mil 
quilogramas e de passageiros, superior a vinte 
passageiros.
VEÍCULO DE PASSAGEIROS ‑ veículo destinado 
ao transporte de pessoas e suas bagagens.
VEÍCULO EM ESTADO DE ABANDONO – veículo 
estacionado na via ou em estacionamento 
público, sem capacidade de locomoção por 
meios próprios e que, devido a seu estado de 
conservação e processo de deterioração, ofe‑
reça risco à saúde pública, à segurança pública 
ou ao meio ambiente, independentemente de 
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encontrar-se estacionado em local permitido. 
(Acrescido pela Lei 14.440/2022)
VEÍCULO ESPECIAL - veículo de passageiro, de 
carga, de tração, de coleção ou misto que pos‑
sui características diferenciadas para realização 
de função especial para a qual são necessários 
arranjos específicos da carroceria e/ou equipa‑
mento. (Acrescida pela Lei 14.599/2023)
VEÍCULO MISTO ‑ veículo automotor desti‑
nado ao transporte simultâneo de carga e 
passageiro.
VIA ‑ superfície por onde transitam veículos, 
pessoas e animais, compreendendo a pista, a 
calçada, o acostamento, ilha e canteiro central.
VIA DE TRÂNSITO RÁPIDO ‑ aquela caracteri‑
zada por acessos especiais com trânsito livre, 
sem interseções em nível, sem acessibilidade 
direta aos lotes lindeiros e sem travessia de 
pedestres em nível.
VIA ARTERIAL ‑ aquela caracterizada por in‑
terseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes 

lindeiros e às vias secundárias e locais, possi‑
bilitando o trânsito entre as regiões da cidade.
VIA COLETORA ‑ aquela destinada a coletar 
e distribuir o trânsito que tenha necessidade 
de entrar ou sair das vias de trânsito rápido 
ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade.
VIA LOCAL ‑ aquela caracterizada por interse‑
ções em nível não semaforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas.
VIA RURAL ‑ estradas e rodovias.
VIA URBANA ‑ ruas, avenidas, vielas ou cami‑
nhos e similares abertos à circulação pública, 
situados na área urbana, caracterizados prin‑
cipalmente por possuírem imóveis edificados 
ao longo de sua extensão.
VIAS E ÁREAS DE PEDESTRES ‑ vias ou conjunto 
de vias destinadas à circulação prioritária de 
pedestres.
VIADUTO ‑ obra de construção civil destinada 
a transpor uma depressão de terreno ou servir 
de passagem superior.
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entidades da sociedade civil voltados para 
a promoção da igualdade de oportunidades 
para a população negra;
VII – apoio a iniciativas em defesa da cultura, da 
memória e das tradições africanas e brasileiras.
§ 1º. O Poder Executivo federal é autorizado 
a adotar medidas que garantam, em cada 
exercício, a transparência na alocação e na 
execução dos recursos necessários ao finan‑
ciamento das ações previstas neste Estatuto, 
explicitando, entre outros, a proporção dos 
recursos orçamentários destinados aos progra‑
mas de promoção da igualdade, especialmente 
nas áreas de educação, saúde, emprego e 
renda, desenvolvimento agrário, habitação 
popular, desenvolvimento regional, cultura, 
esporte e lazer.
§ 2º. Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a 
contar do exercício subsequente à publicação 
deste Estatuto, os órgãos do Poder Executivo 
federal que desenvolvem políticas e progra‑
mas nas áreas referidas no §  1º deste artigo 
discriminarão em seus orçamentos anuais a 
participação nos programas de ação afirmativa 
referidos no inciso VII do art. 4º desta Lei.
§ 3º. O Poder Executivo é autorizado a ado‑
tar as medidas necessárias para a adequada 
implementação do disposto neste artigo, po‑
dendo estabelecer patamares de participação 
crescente dos programas de ação afirmativa 
nos orçamentos anuais a que se refere o § 2º 
deste artigo.
§ 4º. O órgão colegiado do Poder Executivo fe‑
deral responsável pela promoção da igualdade 
racial acompanhará e avaliará a programação 
das ações referidas neste artigo nas propostas 
orçamentárias da União.
Art. 57. Sem prejuízo da destinação de recur‑
sos ordinários, poderão ser consignados nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social para 
financiamento das ações de que trata o art. 56:
I – transferências voluntárias dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios;
II – doações voluntárias de particulares;
III  – doações de empresas privadas e orga‑
nizações não governamentais, nacionais ou 
internacionais;
IV – doações voluntárias de fundos nacionais 
ou internacionais;
V – doações de Estados estrangeiros, por meio 
de convênios, tratados e acordos internacio‑
nais.

TÍTULO IV. 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. As medidas instituídas nesta Lei não 
excluem outras em prol da população negra 
que tenham sido ou venham a ser adotadas 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios.
Art. 59. O Poder Executivo federal criará 
instrumentos para aferir a eficácia social das 
medidas previstas nesta Lei e efetuará seu 

monitoramento constante, com a emissão e a 
divulgação de relatórios periódicos, inclusive 
pela rede mundial de computadores.
Art. 60. Os arts. 3º e 4º da Lei nº  7.716, de 
1989, passam a vigorar com a seguinte redação:

	` Alterações incorporadas ao texto da referida norma.

Art. 61. Os arts. 3º e 4º da Lei nº  9.029, de 
13 de abril de 1995, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

	` Alterações incorporadas ao texto da referida norma.

Art. 62. O art. 13 da Lei nº 7.347, de 1985, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renume‑
rando-se o atual parágrafo único como § 1º:
“Art. 13. ...................................................................
§ 1º ............................................................................
§ 2º Havendo acordo ou condenação com 
fundamento em dano causado por ato de 
discriminação étnica nos termos do disposto 
no art. 1º desta Lei, a prestação em dinheiro 
reverterá diretamente ao fundo de que trata o 
caput e será utilizada para ações de promoção 
da igualdade étnica, conforme definição do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial, na hipótese de extensão nacional, ou 
dos Conselhos de Promoção de Igualdade 
Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de 
danos com extensão regional ou local, res‑
pectivamente.”
Art. 63. O § 1º do art. 1º da Lei nº 10.778, de 
24 de novembro de 2003, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
“Art. 1º .....................................................................
§ 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se 
por violência contra a mulher qualquer ação 
ou conduta, baseada no gênero, inclusive 
decorrente de discriminação ou desigualdade 
étnica, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no 
âmbito público quanto no privado.
......................................................................................”
Art. 64. O § 3º do art. 20 da Lei nº 7.716, de 
1989, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso III:

	` Alterações incorporadas ao texto da referida norma.

Art. 65. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) 
dias após a data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2010; 
189º da Independência e 

122º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 13.022,  
DE 8 DE AGOSTO DE 2014

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as 
guardas municipais, disciplinando o § 8º do 
art. 144 da Constituição Federal. 
Art. 2º Incumbe às guardas municipais, 
instituições de caráter civil, uniformizadas e 
armadas conforme previsto em lei, a função 
de proteção municipal preventiva, ressalvadas 
as competências da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 3º São princípios mínimos de atuação 
das guardas municipais: 
I - proteção dos direitos humanos fundamen‑
tais, do exercício da cidadania e das liberdades 
públicas; 
II - preservação da vida, redução do sofrimento 
e diminuição das perdas; 
III - patrulhamento preventivo; 
IV - compromisso com a evolução social da 
comunidade; e 
V - uso progressivo da força. 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 4º É competência geral das guardas 
municipais a proteção de bens, serviços, lo‑
gradouros públicos municipais e instalações 
do Município. 

	` ADPF 995: O STF, por maioria, conheceu da arguição e, no 
mérito, julgou procedente a presente ADPF, para, nos termos 
do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à 
Constituição ao artigo 4º declarando inconstitucional todas as 
interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, 
devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema 
de Segurança Pública. (DJE de 09.10.2023)

Parágrafo único. Os bens mencionados no 
caput abrangem os de uso comum, os de uso 
especial e os dominiais. 
Art. 5º São competências específicas das guar‑
das municipais, respeitadas as competências 
dos órgãos federais e estaduais: 
I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios 
públicos do Município; 
II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, 
bem como coibir, infrações penais ou adminis‑
trativas e atos infracionais que atentem contra 
os bens, serviços e instalações municipais; 
III - atuar, preventiva e permanentemente, 
no território do Município, para a proteção 
sistêmica da população que utiliza os bens, 
serviços e instalações municipais; 
IV - colaborar, de forma integrada com os ór‑
gãos de segurança pública, em ações conjuntas 
que contribuam com a paz social; 

	` Decreto 11.841/2023 (Regulamenta este dispositivo)

V - colaborar com a pacificação de conflitos 
que seus integrantes presenciarem, atentando 
para o respeito aos direitos fundamentais das 
pessoas; 

VI - exercer as competências de trânsito que 
lhes forem conferidas, nas vias e logradouros 
municipais, nos termos da Lei no 9.503, de 
23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante 
convênio celebrado com órgão de trânsito 
estadual ou municipal; 
VII - proteger o patrimônio ecológico, histó‑
rico, cultural, arquitetônico e ambiental do 
Município, inclusive adotando medidas edu‑
cativas e preventivas; 
VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa 
civil em suas atividades; 
IX - interagir com a sociedade civil para dis‑
cussão de soluções de problemas e projetos 
locais voltados à melhoria das condições de 
segurança das comunidades; 
X - estabelecer parcerias com os órgãos esta‑
duais e da União, ou de Municípios vizinhos, 
por meio da celebração de convênios ou con‑
sórcios, com vistas ao desenvolvimento de 
ações preventivas integradas; 
XI - articular-se com os órgãos municipais de 
políticas sociais, visando à adoção de ações 
interdisciplinares de segurança no Município; 
XII - integrar-se com os demais órgãos de 
poder de polícia administrativa, visando a con‑
tribuir para a normatização e a fiscalização das 
posturas e ordenamento urbano municipal; 
XIII - garantir o atendimento de ocorrências 
emergenciais, ou prestá-lo direta e imediata‑
mente quando deparar-se com elas; 

	` Decreto 11.841/2023 (Regulamenta este dispositivo)

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, dian‑
te de flagrante delito, o autor da infração, 
preservando o local do crime, quando possível 
e sempre que necessário; 

	` Decreto 11.841/2023 (Regulamenta este dispositivo)

XV - contribuir no estudo de impacto na segu‑
rança local, conforme plano diretor municipal, 
por ocasião da construção de empreendimen‑
tos de grande porte; 
XVI - desenvolver ações de prevenção primária 
à violência, isoladamente ou em conjunto com 
os demais órgãos da própria municipalidade, 
de outros Municípios ou das esferas estadual 
e federal; 
XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos 
e na proteção de autoridades e dignatários; e 
XVIII - atuar mediante ações preventivas na 
segurança escolar, zelando pelo entorno e 
participando de ações educativas com o corpo 
discente e docente das unidades de ensino 
municipal, de forma a colaborar com a implan‑
tação da cultura de paz na comunidade local. 
Parágrafo único. No exercício de suas com‑
petências, a guarda municipal poderá cola‑
borar ou atuar conjuntamente com órgãos 
de segurança pública da União, dos Estados 
e do Distrito Federal ou de congêneres de 
Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas 
nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do 
comparecimento de órgão descrito nos incisos 
do caput do art. 144 da Constituição Federal, 
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deverá a guarda municipal prestar todo o apoio 
à continuidade do atendimento. 

	` Decreto 11.841/2023 (Regulamenta este dispositivo)

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO 

Art. 6º O Município pode criar, por lei, sua 
guarda municipal. 
Parágrafo único. A guarda municipal é subor‑
dinada ao chefe do Poder Executivo municipal. 

Art. 7º As guardas municipais não poderão 
ter efetivo superior a: 
I - 0,4% (quatro décimos por cento) da popula‑
ção, em Municípios com até 50.000 (cinquenta 
mil) habitantes; 
II - 0,3% (três décimos por cento) da população, 
em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta 
mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) ha‑
bitantes, desde que o efetivo não seja inferior 
ao disposto no inciso I; 
III - 0,2% (dois décimos por cento) da popu‑
lação, em Municípios com mais de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, desde que o efe‑
tivo não seja inferior ao disposto no inciso II. 
Parágrafo único. Se houver redução da popu‑
lação referida em censo ou estimativa oficial 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), é garantida a preservação 
do efetivo existente, o qual deverá ser ajustado 
à variação populacional, nos termos de lei 
municipal. 

Art. 8º Municípios limítrofes podem, mediante 
consórcio público, utilizar, reciprocamente, 
os serviços da guarda municipal de maneira 
compartilhada. 

Art. 9º A guarda municipal é formada por 
servidores públicos integrantes de carreira 
única e plano de cargos e salários, conforme 
disposto em lei municipal. 

CAPÍTULO V 
DAS EXIGÊNCIAS PARA 

INVESTIDURA 

Art. 10. São requisitos básicos para investidura 
em cargo público na guarda municipal: 
I - nacionalidade brasileira; 
II - gozo dos direitos políticos; 
III - quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; 
IV - nível médio completo de escolaridade; 
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
VI - aptidão física, mental e psicológica; e 
VII - idoneidade moral comprovada por inves‑
tigação social e certidões expedidas perante 
o Poder Judiciário estadual, federal e distrital. 
Parágrafo único. Outros requisitos poderão 
ser estabelecidos em lei municipal. 

CAPÍTULO VI 
DA CAPACITAÇÃO 

Art. 11. O exercício das atribuições dos car‑
gos da guarda municipal requer capacitação 
específica, com matriz curricular compatível 
com suas atividades. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no 
caput, poderá ser adaptada a matriz curricular 
nacional para formação em segurança pública, 
elaborada pela Secretaria Nacional de Segu‑
rança Pública (Senasp) do Ministério da Justiça. 
Art. 12. É facultada ao Município a criação de 
órgão de formação, treinamento e aperfeiço‑
amento dos integrantes da guarda municipal, 
tendo como princípios norteadores os men‑
cionados no art. 3o. 
§ 1o Os Municípios poderão firmar convênios 
ou consorciar-se, visando ao atendimento do 
disposto no caput deste artigo. 
§ 2o O Estado poderá, mediante convênio com 
os Municípios interessados, manter órgão de 
formação e aperfeiçoamento centralizado, 
em cujo conselho gestor seja assegurada a 
participação dos Municípios conveniados. 
§ 3o O órgão referido no § 2o não pode ser o 
mesmo destinado a formação, treinamento ou 
aperfeiçoamento de forças militares. 

CAPÍTULO VII 
DO CONTROLE 

Art. 13. O funcionamento das guardas muni‑
cipais será acompanhado por órgãos próprios, 
permanentes, autônomos e com atribuições 
de fiscalização, investigação e auditoria, me‑
diante: 
I - controle interno, exercido por corregedoria, 
naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) 
servidores da guarda e em todas as que uti‑
lizam arma de fogo, para apurar as infrações 
disciplinares atribuídas aos integrantes de 
seu quadro; e 
II - controle externo, exercido por ouvidoria, 
independente em relação à direção da respec‑
tiva guarda, qualquer que seja o número de 
servidores da guarda municipal, para receber, 
examinar e encaminhar reclamações, suges‑
tões, elogios e denúncias acerca da conduta 
de seus dirigentes e integrantes e das ativi‑
dades do órgão, propor soluções, oferecer 
recomendações e informar os resultados aos 
interessados, garantindo-lhes orientação, in‑
formação e resposta. 
§ 1o O Poder Executivo municipal poderá criar 
órgão colegiado para exercer o controle social 
das atividades de segurança do Município, 
analisar a alocação e aplicação dos recursos 
públicos e monitorar os objetivos e metas da 
política municipal de segurança e, posterior‑
mente, a adequação e eventual necessidade 
de adaptação das medidas adotadas face aos 
resultados obtidos. 
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§ 2o Os corregedores e ouvidores terão man‑
dato cuja perda será decidida pela maioria 
absoluta da Câmara Municipal, fundada em 
razão relevante e específica prevista em lei 
municipal. 
Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I 
do caput do art. 13, a guarda municipal terá 
código de conduta próprio, conforme dispuser 
lei municipal. 
Parágrafo único. As guardas municipais não 
podem ficar sujeitas a regulamentos discipli‑
nares de natureza militar. 

CAPÍTULO VIII 
DAS PRERROGATIVAS 

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas 
municipais deverão ser providos por membros 
efetivos do quadro de carreira do órgão ou 
entidade. 
§ 1o Nos primeiros 4 (quatro) anos de funciona‑
mento, a guarda municipal poderá ser dirigida 
por profissional estranho a seus quadros, prefe‑
rencialmente com experiência ou formação na 
área de segurança ou defesa social, atendido 
o disposto no caput. 
§ 2o Para ocupação dos cargos em todos os 
níveis da carreira da guarda municipal, deverá 
ser observado o percentual mínimo para o sexo 
feminino, definido em lei municipal. 
§ 3o Deverá ser garantida a progressão funcio‑
nal da carreira em todos os níveis. 
Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado 
o porte de arma de fogo, conforme previsto 
em lei. 
Parágrafo único. Suspende-se o direito ao 
porte de arma de fogo em razão de restrição 
médica, decisão judicial ou justificativa da 
adoção da medida pelo respectivo dirigente. 
Art. 17. A Agência Nacional de Telecomuni‑
cações (Anatel) destinará linha telefônica de 
número 153 e faixa exclusiva de frequência 
de rádio aos Municípios que possuam guarda 
municipal. 
Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o 
recolhimento à cela, isoladamente dos demais 
presos, quando sujeito à prisão antes de con‑
denação definitiva. 

CAPÍTULO IX 
DAS VEDAÇÕES 

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda mu‑
nicipal não pode utilizar denominação idêntica 
à das forças militares, quanto aos postos e 
graduações, títulos, uniformes, distintivos e 
condecorações. 

CAPÍTULO X 
DA REPRESENTATIVIDADE 

Art. 20. É reconhecida a representatividade 
das guardas municipais no Conselho Nacional 
de Segurança Pública, no Conselho Nacional 
das Guardas Municipais e, no interesse dos 

Municípios, no Conselho Nacional de Secre‑
tários e Gestores Municipais de Segurança 
Pública. 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES DIVERSAS E 

TRANSITÓRIAS 

Art. 21. As guardas municipais utilizarão 
uniforme e equipamentos padronizados, pre‑
ferencialmente, na cor azul-marinho. 
Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas 
municipais existentes na data de sua publica‑
ção, a cujas disposições devem adaptar-se no 
prazo de 2 (dois) anos. 
Parágrafo único. É assegurada a utilização de 
outras denominações consagradas pelo uso, 
como guarda civil, guarda civil municipal, guar‑
da metropolitana e guarda civil metropolitana. 
Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193º da  
Independência e 126º da República. 

DILMA ROUSSEFF 
DOU de 11.8.2014 - Edição extra

LEI Nº 15.211,  
DE 17 DE SETEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a proteção de crianças e adolescentes 
em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e 
do Adolescente). 

	` Decreto 12.880/2026 – Regulamenta esta lei.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção de 
crianças e de adolescentes em ambientes di‑
gitais e aplica-se a todo produto ou serviço 
de tecnologia da informação direcionado a 
crianças e a adolescentes no País ou de acesso 
provável por eles, independentemente de 
sua localização, desenvolvimento, fabricação, 
oferta, comercialização e operação. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, 
considera-se acesso provável por crianças e 
adolescentes as seguintes situações: 
I - suficiente probabilidade de uso e atrativi‑
dade do produto ou serviço de tecnologia da 
informação por crianças e adolescentes; 
II - considerável facilidade ao acesso e utili‑
zação do produto ou serviço de tecnologia 
da informação por crianças e adolescentes; e 
III - significativo grau de risco à privacidade, à 
segurança ou ao desenvolvimento biopsicos‑
social de crianças e de adolescentes, especial‑
mente no caso de produtos ou serviços que 
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tenham por finalidade permitir a interação 
social e o compartilhamento de informações 
em larga escala entre usuários em ambiente 
digital. 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - produto ou serviço de tecnologia da in‑
formação: produto ou serviço fornecido a 
distância, por meio eletrônico e provido em 
virtude de requisição individual, tais como 
aplicações de internet, programas de com‑
putador, softwares, sistemas operacionais de 
terminais, lojas de aplicações de internet e 
jogos eletrônicos ou similares conectados à 
internet ou a outra rede de comunicações; 
II - produto ou serviço de monitoramento 
infantil: produto ou serviço de tecnologia da 
informação destinado ao acompanhamento, 
por pais ou responsáveis legais, das ações 
executadas por crianças e adolescentes em 
ambientes digitais, a partir do registro ou da 
transmissão de imagens, de sons, de infor‑
mações de localização, de atividade ou de 
outros dados; 
III - rede social: aplicação de internet que tem 
como principal finalidade o compartilhamento 
e a disseminação, pelos usuários, de opiniões 
e informações veiculadas por textos ou arqui‑
vos de imagens, sonoros ou audiovisuais, em 
uma única plataforma, por meio de contas 
conectadas ou acessíveis de forma articulada, 
permitida a conexão entre usuários; 
IV - caixa de recompensa: funcionalidade dis‑
ponível em certos jogos eletrônicos que per‑
mite a aquisição, mediante pagamento, pelo 
jogador, de itens virtuais consumíveis ou de 
vantagens aleatórias, resgatáveis pelo jogador 
ou usuário, sem conhecimento prévio de seu 
conteúdo ou garantia de sua efetiva utilidade; 
V - perfilamento: qualquer forma de tratamen‑
to de dados pessoais, automatizada ou não, 
para avaliar certos aspectos de uma pessoa 
natural, com o objetivo de classificá-la em 
grupo ou perfil de modo a fazer inferências 
sobre seu comportamento, situação econô‑
mica, saúde, preferências pessoais, interesses, 
desejos de consumo, localização geográfica, 
deslocamentos, posições políticas ou outras 
características assemelhadas; 
VI - loja de aplicações de internet: aplicação 
de internet que distribui e facilita o download, 
para usuários de terminais, de aplicações de 
internet disponibilizadas ou tornadas acessí‑
veis por meio de sua plataforma; 
VII - sistema operacional: software de sistema 
que controla as funções básicas de um har‑
dware ou software e permite que aplicações 
de internet, programas de computador, apli‑
cativos ou outros softwares sejam executados 
por meio dele; 
VIII - mecanismo de supervisão parental: con‑
junto de configurações, de ferramentas e de 
salvaguardas tecnológicas integradas a produ‑
tos ou serviços de tecnologia da informação 
direcionados a crianças e a adolescentes ou 

de acesso provável por eles que possibilitem 
aos pais ou responsáveis legais supervisionar, 
limitar e gerenciar o uso do serviço, o conteúdo 
acessado e o tratamento de dados pessoais 
realizado; 
IX - serviço com controle editorial: aplicação 
de internet que tem como finalidade principal 
a disponibilização de conteúdos previamente 
selecionados, sem o uso de meios automa‑
tizados de seleção, por agente econômico 
responsável; 
X - autoridade administrativa autônoma de 
proteção dos direitos de crianças e de adoles‑
centes no ambiente digital: entidade da admi‑
nistração pública criada por lei, responsável por 
zelar pela aplicação desta Lei e fiscalizar o seu 
cumprimento em todo o território nacional e 
por editar regulamentos e procedimentos para 
sua execução, a qual deve observar no processo 
decisório as normas previstas no Capítulo I da 
Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019; 
XI - monetização: remuneração direta ou indi‑
reta de usuário de aplicação de internet pela 
publicação, pela postagem, pela exibição, 
pela disponibilização, pela transmissão, pela 
divulgação ou pela distribuição de conteúdo, 
incluída receita por visualizações, assinaturas, 
doações, patrocínios, publicidade ou venda de 
produtos e serviços vinculados; e 
XII - impulsionamento: ampliação artificial do 
alcance, da visibilidade ou da priorização de 
conteúdo mediante pagamento pecuniário 
ou valor estimável em dinheiro. 
§ 1º Aplicam-se a esta Lei os conceitos de 
criança e de adolescente constantes do art. 
2º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), e os 
de internet, de aplicações de internet e de 
terminal constantes do art. 5º da Lei nº 12.965, 
de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet). 
§ 2º Para os fins desta Lei, não são conside‑
radas produtos ou serviços de tecnologia da 
informação as funcionalidades essenciais para 
o funcionamento da internet, como os proto‑
colos e os padrões técnicos abertos e comuns 
que permitem a interconexão entre as redes 
de computadores que compõem a internet. 
Art. 3º Os produtos ou serviços de tecnologia 
da informação direcionados a crianças e a 
adolescentes ou de acesso provável por eles 
devem garantir a proteção prioritária desses 
usuários, ter como parâmetro o seu melhor 
interesse e contar com medidas adequadas 
e proporcionais para assegurar um nível ele‑
vado de privacidade, de proteção de dados e 
de segurança, nos termos definidos nas Leis 
nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), e 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). 
Parágrafo único. A criança e o adolescente 
têm o direito de ser educados, orientados 
e acompanhados por seus pais ou respon‑
sáveis legais quanto ao uso da internet e à 
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sua experiência digital, e a estes incumbe o 
exercício do cuidado ativo e contínuo, por meio 
da utilização de ferramentas de supervisão 
parental adequadas à idade e ao estágio de 
desenvolvimento da criança e do adolescente. 

CAPÍTULO II 
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Art. 4º A utilização de produtos ou serviços 
de tecnologia da informação por crianças e 
adolescentes tem como fundamentos: 
I - a garantia de sua proteção integral; 
II - a prevalência absoluta de seus interesses; 
III - a condição peculiar de pessoa em desen‑
volvimento biopsicossocial; 
IV - a segurança contra intimidação, explora‑
ção, abuso, ameaça e outras formas de vio‑
lência; 
V - o respeito à autonomia e ao desenvolvi‑
mento progressivo do indivíduo; 
VI - a proteção contra a exploração comercial; 
VII - a observância dos princípios estabelecidos 
na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência); 
VIII - a promoção da educação digital, com 
foco no desenvolvimento da cidadania e do 
senso crítico para o uso seguro e responsável 
da tecnologia; e 
IX - a transparência e a responsabilidade no 
tratamento de dados pessoais de crianças e 
de adolescentes. 
Art. 5º Os produtos ou serviços de tecnologia 
da informação direcionados a crianças e a 
adolescentes ou de acesso provável por eles 
deverão observar os deveres de prevenção, 
de proteção, de informação e de segurança 
previstos neste Capítulo e nas Leis nºs 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), e 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
em conformidade com o princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente e da sua 
proteção integral, especial e prioritária. 
§ 1º Os fornecedores dos produtos ou serviços 
de tecnologia da informação de que trata o 
caput deste artigo deverão adotar as medidas 
técnicas adequadas, inclusive mecanismos de 
segurança amplamente reconhecidos, que 
possibilitem à família e aos responsáveis legais 
prevenir o acesso e o uso inadequado por 
crianças e adolescentes. 
§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se como 
expressão do melhor interesse da criança e 
do adolescente a proteção de sua privacida‑
de, segurança, saúde mental e física, acesso 
à informação, liberdade de participação na 
sociedade, acesso significativo às tecnologias 
digitais e bem-estar. 
§ 3º A autoridade administrativa autônoma 
de proteção dos direitos de crianças e de 
adolescentes no ambiente digital poderá 
emitir recomendações e orientações acerca 

das práticas relevantes para a consecução das 
obrigações previstas nesta Lei, considerados 
as assimetrias regulatórias, as funcionalidades 
e o nível de risco de cada produto ou serviço, 
bem como a evolução tecnológica e os padrões 
técnicos aplicáveis. 
Art. 6º Os fornecedores de produtos ou servi‑
ços de tecnologia da informação direcionados 
a crianças e a adolescentes ou de acesso prová‑
vel por eles deverão tomar medidas razoáveis 
desde a concepção e ao longo da operação 
de suas aplicações, com o objetivo de pre‑
venir e mitigar riscos de acesso, exposição, 
recomendação ou facilitação de contato com 
os seguintes conteúdos, produtos ou práticas: 
I - exploração e abuso sexual; 
II - violência física, intimidação sistemática 
virtual e assédio; 
III - indução, incitação, instigação ou auxílio, 
por meio de instruções ou orientações, a prá‑
ticas ou comportamentos que levem a danos 
à saúde física ou mental de crianças e de ado‑
lescentes, tais como violência física ou assédio 
psicológico a outras crianças e adolescentes, 
uso de substâncias que causem dependência 
química ou psicológica, autodiagnóstico e 
automedicação, automutilação e suicídio; 
IV - promoção e comercialização de jogos de 
azar, apostas de quota fixa, loterias, produ‑
tos de tabaco, bebidas alcoólicas, narcóticos 
ou produtos de comercialização proibida a 
crianças e a adolescentes; 
V - práticas publicitárias predatórias, injustas 
ou enganosas ou outras práticas conhecidas 
por acarretarem danos financeiros a crianças 
e a adolescentes; e 
VI - conteúdo pornográfico. 
§ 1º O disposto neste artigo não exime os 
pais e responsáveis legais, as pessoas que se 
beneficiam financeiramente da produção ou 
distribuição pública de qualquer represen‑
tação visual de criança ou de adolescente e 
as autoridades administrativas, judiciárias e 
policiais de atuarem para impedir sua exposi‑
ção às situações violadoras previstas no caput 
deste artigo. 
§ 2º Entre as medidas de prevenção previstas 
no caput deste artigo, incluem-se políticas 
claras, eficazes e adequadas à legislação bra‑
sileira de prevenção à intimidação sistemática 
virtual e a outras formas de assédio na inter‑
net, com mecanismos de apoio adequado 
às vítimas, bem como o desenvolvimento e 
a disponibilização de programas educativos 
de conscientização direcionados a crianças, 
adolescentes, pais, educadores, funcionários 
e equipes de suporte sobre os riscos e as for‑
mas de prevenção e de enfrentamento dessas 
práticas, nos termos de regulamento. 
Art. 7º Os fornecedores de produtos ou servi‑
ços de tecnologia da informação direcionados 
a crianças e a adolescentes ou de acesso pro‑
vável por eles deverão, desde a concepção de 
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DOS DIREITOS, DOS DEVERES E DAS 
VEDAÇÕES

Art. 26. O delegado de polícia, além do que 
dispõem as normas constitucionais e legais, 
detém a prerrogativa de direção das atividades 
da polícia civil, bem como a presidência, a de-
terminação legal, o comando e o controle de 
apurações, de procedimentos e de atividades 
de investigação.
Parágrafo único. Cabe ao delegado de polícia 
presidir o inquérito policial, no qual deve atuar 
com isenção, com autonomia funcional e no 
interesse da efetividade da tutela penal, respei-
tados os direitos e as garantias fundamentais e 
assegurada a análise técnico-jurídica do fato.

Art. 27. O oficial investigador de polícia, além 
do que dispõem as normas constitucionais e 
legais, exerce atribuições apuratórias, cartorá-
rias, procedimentais, de obtenção de dados, 
de operações de inteligência e de execução 
de ações investigativas, sob determinação ou 
coordenação do delegado de polícia, assegu-
rada atuação técnica e científica nos limites de 
suas atribuições.
Parágrafo único. O oficial investigador de 
polícia e os demais cargos da polícia civil, nos 
limites de suas atribuições, devem produzir, 
com objetividade, técnica e cientificidade, o 
laudo investigativo e as demais peças proce-
dimentais, os quais devem ser encaminhados 
ao delegado de polícia para apreciação.

Art. 28. O perito oficial criminal, além do que 
dispõem a Constituição Federal, o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), e a legislação extravagante, 
sem prejuízo de outras previsões constantes 
de leis e regulamentos, exerce atribuições 
de perícia oficial de natureza criminal, sob 
requisição do delegado de polícia, assegurada 
a ele autonomia técnica, científica e funcional.

Art. 29. Todos os ocupantes de cargos efetivos 
da polícia civil, nos limites de suas atribuições 
legais e respeitada a hierarquia e a disciplina, 
devem atuar com imparcialidade, objetividade, 
técnica e cientificidade.

Art. 30. São assegurados aos policiais civis 
em atividade os seguintes direitos e garantias, 
sem prejuízo de outros estabelecidos em lei:
I - documento de identidade funcional com 
validade em todo o território nacional, padro-
nizado pelo Poder Executivo federal e expe-
dido pela própria instituição;
II - registro e livre porte de arma de fogo com 
validade em todo o território nacional;
III - ingresso e trânsito livre em qualquer recin-
to público ou privado em razão da função, res-
peitadas as garantias constitucionais e legais;
IV - recolhimento em unidade prisional da 
própria instituição para fins de cumprimento 
de prisão provisória ou de sentença penal 
condenatória transitada em julgado;

V - pronta comunicação de sua prisão ao seu 
chefe imediato;
VI - prioridade nos serviços de transporte e 
de comunicação públicos e privados, quan-
do em cumprimento de missão de caráter 
emergencial;
VII - traslado por órgão público competente, 
caso seja vítima de acidente que dificulte sua 
atividade de locomoção ou ocorra sua morte 
durante atividade policial;
VIII - atendimento prioritário e imediato pelo 
Ministério Público, pela Defensoria Pública, 
pelo Poder Judiciário e pelos órgãos de perícia 
oficial de natureza criminal, se em atividade 
ou no interesse do serviço;
IX - precedência em audiências judiciais quan-
do comparecer na qualidade de testemunha 
de fato decorrente do serviço;
X - licença remunerada para o desempenho de 
mandato classista concedida a, no mínimo, 3 
(três) dirigentes por Estado para cada confede-
ração, federação e sindicatos, sem prejuízo de 
outros direitos e vantagens, de aposentadoria 
policial especial, de promoções e progressões 
funcionais, de prerrogativas da função ou de 
benefícios do cargo efetivo enquanto perdurar 
a licença; (Vetado pelo Presidente da República, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado 
no DOU de 13/6/2024)
XI - licença remunerada para o desempenho 
de mandato classista concedida a, no mínimo, 
3 (três) dirigentes em associação nacional ou 
de abrangência territorial do respectivo ente 
federativo dentre as de maior representativi-
dade e antiguidade por cargo, sem prejuízo de 
outros direitos e vantagens, de aposentadoria 
policial especial, de promoções e progressões 
funcionais, de prerrogativas da função ou de 
benefícios do cargo efetivo enquanto perdurar 
a licença; (Vetado pelo Presidente da República, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado 
no DOU de 13/6/2024)
XII a XIII - (Vetados na Lei 14.735/2023);
XIV - garantia à policial civil gestante e lactante 
de indicação para escalas de serviço e rotinas 
de trabalho compatíveis com sua condição;
XV - garantia de retorno e de permanência na 
mesma lotação durante 6 (seis) meses após o 
retorno da licença maternidade;
XVI a XVIII - (Vetados na Lei 14.735/2023).
XIX - carga horária mensal de efetivo labor com 
duração máxima estabelecida na legislação 
do respectivo ente federativo, não superior a 
40 (quarenta) horas semanais, garantidos os 
direitos remuneratórios e indenizatórios e as 
horas extraordinárias; (Vetado pelo Presidente 
da República, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 13/6/2024)
XX a XVII - (Vetados na Lei 14.735/2023).
XXVIII - auxílio-saúde, de caráter indeniza-
tório, nos termos da legislação do respectivo 
ente federativo. (Vetado pelo Presidente da 
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República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 13/6/2024)
§ 1º (Vetado na Lei 14.735/2023).
§ 2º Aos policiais civis aposentados são as-
segurados os direitos previstos nos incisos I, 
II, IV, V, XVII e XXVIII do caput deste artigo, e 
a comunicação prevista no inciso V deve ser 
feita ao setor de veteranos ou por intermédio 
do sindicato ou associação representativa da 
categoria.
§ 3º Os policiais civis, por ocasião de sua 
aposentadoria, conservarão a autorização do 
livre porte de arma de fogo válido em todo 
o território nacional, na forma da legislação 
em vigor.
§ 4º Fica assegurada a possibilidade de doação 
de armas de fogo institucionais aos policiais 
civis aposentados.
§ 5º Deve ser garantida a participação do 
poder público em mediação judicial proposta 
pelos órgãos classistas da polícia civil para a 
negociação dos interesses de seus represen-
tados, como forma alternativa ao exercício do 
direito de greve.
§ 6º Observado o interesse da administração 
pública, ao policial civil que tenha satisfeito 
as condições para se aposentar, fica facultada 
a opção de exercer suas funções no âmbito 
interno e administrativo em seções, grupos, 
núcleos e departamentos, bem como no asses-
soramento a chefias, o que poderá ser revisto 
a qualquer momento.
§ 7º O policial civil, ao responder pelo expe-
diente administrativo em unidade diversa da 
de sua lotação, terá direito a adicional na forma 
de verba indenizatória, se houver previsão em 
lei do respectivo ente federativo.
§ 8º O policial civil, ao assumir cargo ou função 
de confiança de caráter administrativo, de 
assessoramento, de coordenação e de dire-
ção, bem como chefia de investigação, de 
cartório ou de plantão, terá direito a adicional 
na forma de verba indenizatória, nos termos 
da legislação do respectivo ente federativo. 
(Vetado pelo Presidente da República, mantido 
pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 13/6/2024)
§ 9º Na forma da lei do respectivo ente federa-
tivo, em caso de morte de servidor policial civil 
decorrente de agressão, de contaminação por 
moléstia grave, de doença ocupacional ou em 
razão da função policial, os dependentes farão 
jus a pensão equivalente à remuneração do 
cargo da classe mais elevada e nível à época do 
falecimento, que será vitalícia para o cônjuge 
ou companheiro.
§ 10. O policial civil afastado para mandato ele-
tivo ou classista ou cedido para outro órgão de 
natureza de segurança pública ou institucional, 
parlamentar ou de gestão pública em outro 
ente federativo deve ter seu tempo contado 
como efetivo exercício no serviço policial, 
bem como ter mantidos os seus direitos para 

efeitos de promoção e de progressão no cargo 
e na carreira.
§ 11. (Vetado na Lei 14.735/2023).
§ 12. Em virtude da atividade de risco exercida, 
o policial civil pode ser promovido, de forma 
póstuma, à classe superior, independentemen-
te da existência de vagas.
§ 13. Lei do respectivo ente federativo po-
derá criar critérios de promoção por bravura 
fundamentados em indicadores avaliados por 
comissão específica do Conselho Superior de 
Polícia Civil.
§ 14. O policial civil não pode ser promovido 
nos casos de condenação judicial transitada 
em julgado e de condenação definitiva em 
processo administrativo disciplinar de que 
não caiba recurso ou revisão, enquanto per-
durarem os efeitos da condenação.
§ 15. A estabilidade do policial civil dar-
-se-á após 3 (três) anos de efetivo exercício 
no cargo.
§ 16. (Vetado na Lei 14.735/2023).
§ 17. Lei complementar do respectivo ente 
federativo poderá dispor sobre regras diferen-
ciadas de aposentadoria quanto ao tempo de 
contribuição, de atividade policial e, de forma 
mais benéfica, quanto ao sexo feminino.
§ 18. Aplica-se ao policial civil aposentado o 
disposto no art. 17 desta Lei.
§ 19. (Vetado na Lei 14.735/2023).
§ 20. É garantido direito à promoção na car-
reira de classe a classe, admitida a promoção 
extraordinária em casos excepcionais e dife-
renciados, conforme a lei do respectivo ente 
federativo.

Art. 31. (Vetado na Lei 14.735/2023).

Art. 32. A remuneração dos servidores poli-
ciais civis, em qualquer regime remuneratório, 
não exclui os direitos previstos no § 3º do art. 
39 e nos incisos XXIII e XXIV do caput do art. 
7º da Constituição Federal nem outros direitos 
sociais e laborais previstos na legislação.

Art. 33. São deveres dos policiais civis:
I - observar os valores, as diretrizes e os prin-
cípios da instituição;
II - obedecer prontamente às determinações 
legais do superior hierárquico;
III - exercer com zelo, disciplina e dedicação 
suas atribuições;
IV - cumprir as normas legais e regulamentares;
V - respeitar e atender com presteza os demais 
servidores e o público em geral;
VI - manter conduta compatível com a mora-
lidade e a probidade administrativa;
VII - ser proativo e colaborar para a eficiência 
da polícia civil;
VIII - buscar o aperfeiçoamento profissional;
IX - zelar pela economia do material e a con-
servação do patrimônio público;
X - colaborar com a administração da justiça; e
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XI - respeitar a imagem, os valores e os pre-
ceitos da instituição, na forma do respectivo 
estatuto disciplinar.
§ 1º A hierarquia e a disciplina são valores de 
integração e de otimização das atribuições dos 
cargos e das competências organizacionais 
das polícias civis, direcionadas a assegurar a 
unidade da investigação criminal.
§ 2º As polícias civis devem adotar medidas 
para assegurar a harmonia e o respeito entre 
os policiais de todas as classes e categorias, 
prevenindo e reprimindo quaisquer condutas 
ofensivas, insubordinação legal e assédio de 
qualquer natureza.

Art. 34. É vedada a divulgação, a qualquer 
tempo e fora da esfera policial, de técnicas 
de investigação utilizadas pelas polícias civis e 
de qualquer dado ou informação obtidos por 
meio de medida cautelar judicial, ressalvadas 
as hipóteses legais, e o infrator deve respon-
der civil, administrativa e criminalmente pela 
divulgação não baseada na lei.
§ 1º A vedação disposta neste artigo não se 
aplica aos cursos de formação, de aperfeiçoa-
mento, de atualização e outros, exclusivamen-
te ministrados aos profissionais das instituições 
previstas no art. 144 da Constituição Federal.
§ 2º Em audiências, inclusive judiciais, o policial 
civil deve resguardar o máximo possível a 
sigilosidade das técnicas e das ferramentas 
de investigação.
§ 3º A lei do respectivo ente federativo pode 
estabelecer outras vedações ao policial civil 
além das previstas neste artigo.

Art. 35. São vedadas a aplicação de critérios 
de tratamento diferenciado para fins de pro-
moção, de progressão, de aposentadoria, de 
lotação e de designação ou qualquer outra dis-
criminação da atividade funcional dos cargos 
efetivos, ressalvados aqueles dispostos em lei.
Parágrafo único. É igualmente vedado o tra-
tamento diferenciado pautado em sexo, em 
cargo e em limitação física ou para o gozo de 
direitos previstos em lei, a exemplo da cessão 
ou das licenças previstas nesta Lei.

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS

Art. 36. O poder público deve assegurar as 
condições necessárias à segurança e ao funcio-
namento das instalações físicas das unidades 
policiais, bem como o número adequado de 
servidores para o atendimento eficiente ao 
usuário.

Art. 37. O ente federativo pode criar o Fundo 
Especial da Polícia Civil, destinado preferen-
cialmente a valorização remuneratória dos 
policiais civis, bem como a investimentos com 
aparelhamento, infraestrutura, tecnologia, 
capacitação e modernização da instituição, 
entre outros.

Art. 38. Na criação do cargo de oficial investi-
gador de polícia, os cargos efetivos atualmente 
existentes na estrutura da polícia civil serão 
transformados, renomeados ou aproveitados 
nos termos da lei do respectivo ente federa-
tivo, respeitadas a similitude e a equivalência 
de atribuições nas suas atividades funcionais.
§§ 1º a 6º (Vetados na Lei 14.735/2023).

Art. 39. A estrutura de cargos e as respectivas 
atribuições relativas à atividade pericial oficial 
prevista no inciso IV do caput do art. 6º desta 
Lei e relacionadas às unidades técnico-cien-
tíficas da polícia civil, observada a lei federal 
que estabelece normas gerais para as perícias 
oficiais de natureza criminal, serão definidas 
em lei específica, aplicadas as normas gerais 
desta Lei no que couber, sem prejuízo do 
disposto nas legislações vigentes dos entes 
federativos que disponham sobre organização 
dos serviços de perícias oficiais.

Art. 40. Fica vedada a custódia de preso e 
de adolescente infrator, ainda que em cará-
ter provisório, em dependências de prédios 
e unidades das polícias civis, salvo interesse 
fundamentado na investigação policial.

Art. 41. As funções gratificadas de assessora-
mento e de chefia da polícia civil são privativas 
de policiais civis.

Arts. 42 e 43. (Vetados na Lei 14.735/2023).

Art. 44. Fica instituído o Conselho Nacional 
da Polícia Civil, com competência consultiva 
e deliberativa sobre as políticas públicas ins-
titucionais de padronização e intercâmbio nas 
áreas de competências constitucionais e legais 
das polícias civis.
§ 1º O Conselho Nacional da Polícia Civil deve 
ter sua composição e regimento definidos em 
decreto específico.
§ 2º (Vetado na Lei 14.735/2023).
Art. 45. Para maior celeridade e veracidade 
dos registros cartorários, podem ser adotadas 
plataformas tecnológicas para registros dos 
procedimentos, respeitadas as circunstâncias 
de atuação presencial das equipes envolvidas.
Art. 46. A lei do respectivo ente federativo 
deve dispor sobre a aplicação de data-base 
para recomposição salarial dos servidores da 
polícia civil.

Art. 47. A polícia civil tem como dia nacional 
a data de 5 de abril.

Art. 48. (Vetado na Lei 14.735/2023).

Art. 49. Permanecem válidas as leis locais 
naquilo que não sejam incompatíveis com 
esta Lei.

Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2023; 202º da 
Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

DOU 23/11/2023 - Edição Extra - B
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